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Resumo
A educação, direito fundamental social, tem sido objeto 
de disciplina de todas as Constituições brasileiras. O 
objetivo deste trabalho é sistematizar e analisar o sis-
tema de financiamento deste direito na Constituição de 
1988. Para seu adequado desenvolvimento, é necessário 
identificar o contexto no qual se tem desenvolvido a 
educação no Brasil, de modo que a reflexão seja realiza-
da considerando-se os aspectos históricos, econômicos 
e sociais de cada período, bem como o impacto que as 
alterações realizadas pelas Emendas Constitucionais 
14/1996, 53/2006 e 59/2009 têm produzido na reali-
zação da educação pelo Estado brasileiro.
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education financing in the 1988 constitution
abstRact
Education, which is a fundamental social right, has 
been the subject of discipline by all Brazilian Constitu-
tions. The objective of this work is to systematize and 
analyze the financing system of this right in the 1988 
Constitution. For its proper development it is necessa-
ry that we identify the context in which education has 
developed in Brazil, so that the reflection is performed 
considering the historical, social, and economic aspects 
of each period, and the impact that changes made by 
the Constitutional Amendments 14/1996, 53/2006, and 
59/2009 have produced in the attainment of education 
by the Brazilian State.
Keywords: Education – Constitution – Fundamental 
right – Financing.
intRodução
O direito à educação está incluído entre os direitos so-
ciais fundamentais previstos no artigo 6º da Constituição, 
segundo o qual, “são direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência so-
cial, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados”. Sua disciplina encontra-se nos artigos 205 a 
214, sendo seu financiamento objeto das disposições contidas 
nos artigos 212 a 214. Está vinculado ao princípio da digni-
dade da pessoa humana que, conforme o artigo 1º, inciso III 
da Constituição, é fundamento do Estado brasileiro. 
Neste sentido, pode-se dizer que, de sua adequada pres-
tação decorre a realização dos objetivos fundamentais do 
País, estabelecidos no artigo 3º da Lei Maior, entre os quais 
destacamos a construção de uma sociedade livre, justa e soli-
dária, a erradicação da pobreza e da marginalidade, a redução 
das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem 
comum. A pesquisa do tema foi feita por meio dos métodos 
dedutivo e comparativo e da documentação indireta.
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A sistematização e a análise do financiamento da educa-
ção na Constituição de 1988, tarefas propostas neste traba-
lho, necessitam, em primeiro lugar, da verificação das con-
dições do custeio do sistema educacional nas Constituições 
brasileiras, principalmente a atual, na qual o referido objeto, 
conforme indicado anteriormente, foi modificado em três 
ocasiões pelas Emendas Constitucionais 14/1996, 53/2006 
e 59/2009, de modo que a análise proposta seja realizada de 
modo contextualizado, ou seja, a partir dos aspectos histó-
ricos, econômicos e sociais presentes nas diversas épocas e 
situações nas quais este assunto foi disciplinado. 
1. históRico
1.1. a educação no Período colonial 
No Período Colonial, o Brasil não participou do movi-
mento político e social que ocorreu nos séculos XVII e XVIII 
na Europa e na América do Norte e provocou modificações 
profundas nas estruturas dos estados. Conforme destaca 
Boris Fausto (2002, p. 211), vários fatores colaboraram para 
o estabelecimento e a manutenção dessa situação, entre 
os quais devem ser destacados a presença de latifúndios, 
o extrativismo agrícola, a exportação de minérios e pedras 
preciosas, a escravidão e o papel desempenhado pelo Estado, 
representado pelos governadores gerais, bem como a função 
da Igreja, à qual coube o papel de educar e catequizar os 
nativos e imigrantes. Conforme Anísio Teixeira (1969, p. 287), 
tais fatores concorreram para que no País, à época em que 
se vivia o Renascimento na Europa, fosse mantida uma fase 
social correspondente à da Idade Média. O autor esclarece 
que, nesse período, a educação refletiu 
[…] a organização de uma sociedade simultaneamente dominada 
e dominadora, pois ao mesmo tempo em que sofria a opressão 
da metrópole, não sendo permitida imprensa nem ensino supe-
rior, era uma sociedade escravocrata de senhores e escravos. 
Aos senhores, a distância da metrópole dava uma liberdade que 
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raiava pelo poder absoluto. Nessa sociedade, somente o padre e 
o funcionário, entendidos no sentido amplo para compreender 
ambas as hierarquias, constituíam a classe necessária da edu-
cação escolar e para isto a colônia e a metrópole se associavam 
no provimento aparentemente adequado. (1969, p. 288).
Nessa época, conforme referido, o ensino foi confiado à 
Companhia de Jesus que, ao explorar o território nacional, 
criou cidades e missões, aprendendo os vários dialetos uti-
lizados pelos índios e promovendo sua evangelização. Maria 
Lúcia de Arruda Aranha reforça essa ideia ao entender que 
O ensino no Brasil, no século XVIII, não apresenta grandes 
diferenças com o do século anterior. O monopólio jesuítico na 
educação mantém uma escola conservadora, alheia à revolução 
intelectual representada pelo racionalismo cartesiano e pelo 
renascimento científico. (ARANHA, 2000, p. 115).
A autora (2000, p. 116) entende que o modelo econômico 
adotado privilegiava a formação da classe dirigente, não ha-
vendo interesse na educação de colonos, escravos e mulheres. 
Entretanto, no século XVII, a educação tornou-se alvo de pro-
cura da pequena burguesia, diante do interesse na obtenção de 
graus acadêmicos para ascensão social. No século XVIII, houve 
um aumento na pressão de Portugal sobre o Brasil. Este fato 
teve origem nos problemas enfrentados pela Coroa Portuguesa 
com seus vizinhos, França e Inglaterra. Servem como exemplos 
desse movimento: a proibição da criação de universidades na 
Colônia e a destruição de uma oficina tipográfica mantida pela 
Companhia de Jesus no Rio de Janeiro. 
Durante esse período, aumentou a animosidade do gover-
no português contra a Companhia de Jesus. Entre os fatores 
que caracterizam esta situação destacam-se a destinação de 
uma taxa especial por parte da Coroa à ordem religiosa e a 
doação de terras pertencentes àquela para a edificação de 
escolas e missões, o que resultou na propriedade de extensas 
áreas pela Companhia de Jesus. De acordo com Boris Fausto 
(2002, p. 60), a expulsão dos jesuítas do País e o confisco de 
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seus bens podem ser inseridos num conjunto de medidas que 
tinham como objetivo centralizar a administração portuguesa 
e impedir a atuação de grupos autônomos com interesses 
diversos daqueles protagonizados pela Coroa. Para Maria Lú-
cia de Camargo Aranha (2000, p. 134), o encerramento das 
atividades dos jesuítas no Brasil foi inicialmente prejudicial 
para a educação, na medida em que provocou “o desmante-
lamento da estrutura educacional mantida pela Companhia 
de Jesus”, não tendo sido realizada imediatamente a subs-
tituição do ensino ministrado por outra forma de educação, 
sob a responsabilidade do Estado. 
A reestruturação, segundo a autora (2000, p. 134), foi 
iniciada uma década depois da saída dos religiosos, com a 
implantação do ensino público oficial. Nessa ocasião, foi ins-
tituído um tributo para o pagamento dos professores, que 
ficou conhecido como subsídio literário. Durante esse período 
não houve destinação de verbas específicas para o custeio da 
educação, o que contribuiu para a manutenção da situação 
identificada aqui e para a consequente limitação e retrocesso 
na constituição e desenvolvimento de um sistema educacional 
que pudesse contribuir para o desenvolvimento do País.
1.2. a educação no Período imperial
A primeira Constituição disciplinou a educação no artigo 
179, incisos XXXII e XXXIII, que estabeleceram a garantia do 
ensino primário gratuito a todos os cidadãos e sua realiza-
ção, preferencialmente pela família e pela igreja, bem como a 
criação de colégios e universidades para o ensino de Ciências, 
Artes e Letras, não havendo, nesse momento, a atribuição de 
competências específicas às províncias para sua realização. 
A esse respeito, José Antonio Pimenta Bueno, o Marquês de 
São Vicente, defendia o controle e a contribuição financeira 
do governo central com a educação básica, para que fosse 
efetivamente criada uma educação nacional homogênea e 
uniforme (KUGELMAS, 2002, p. 521).
Conforme Newton Sucupira (2001, p. 58), em 15 de 
outubro de 1827 foi determinada por lei a criação de esco-
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las de primeiras letras em cada cidade e vila do Império e 
de escolas de meninas nas cidades e vilas mais populosas. 
A responsabilidade pela definição do número e localização 
dos estabelecimentos, bem como a seleção de professores, 
segundo Beatriz Laura Carnielli (2000, p. 37), foi atribuída 
às províncias. A fiscalização das escolas era realizada pelas 
Câmaras Municipais, embora essa atividade tenha sido ne-
gligenciada, segundo José Ricardo Pires de Almeida (2000, 
p. 60). A descentralização do ensino de primeiro e segundo 
graus foi levada a termo em 12 de agosto de 1834, com a 
edição de um Ato Adicional, pelo qual foi transferido às pro-
víncias o dever de garantir a instrução primária gratuita e a 
competência para legislar sobre instrução pública, nos moldes 
do art. 10, parágrafo 2º.
Para José Ricardo Pires de Almeida (2000, p. 64-65), 
entre as causas que contribuíram para o fracasso do modelo 
estabelecido para o ensino público pode-se ressaltar a incoe-
rência da legislação sobre a matéria entre as províncias e no 
território de cada uma. Para Anísio Teixeira (1969, p. 292), 
a descentralização levada a efeito pela modificação do texto 
constitucional não beneficiou o cenário educacional da época, 
uma vez que demonstrava a pequena importância dada pelo 
governo central a essa modalidade de educação.
Entende Newton Sucupira (2001, p. 59) que esse ato 
normativo repercutiu de forma intensa e nociva no desen-
volvimento da educação básica, sendo responsável “pelo fra-
casso da instrução primária naquele período da história”. De 
acordo com Maria Lúcia de Arruda Aranha (2000, p. 152), a 
reforma impediu a unicidade orgânica do sistema educacio-
nal, na medida em que atribuiu a pessoas políticas distintas 
a responsabilidade pela disciplina e manutenção do ensino 
superior e fundamental.
Na época, a principal questão jurídica que se discutia em 
relação à educação dizia respeito à definição da atribuição 
de competências entre as pessoas políticas. De acordo com 
o mesmo autor (2001, p. 62), a maioria dos parlamentares 
ReVista DO CuRsO De DiReitO 
204 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 7, n. 7, 2010
entendia que se tratava de competência concorrente, tendo 
este entendimento sido modificado durante o reinado de 
Dom Pedro II, ainda que houvesse opiniões divergentes de 
ministros e juristas.
O caráter elitista da educação brasileira foi reforçado 
nessa época com a preferência atribuída ao ensino superior, 
ao qual o acesso era obtido apenas pelos membros da nobreza 
e da burguesia. Em 1827, foram criados cursos jurídicos em 
São Paulo e Recife, transformados em faculdades em 1854. 
Em relação ao ensino elementar e secundário, convém es-
clarecer que não lhes foi dada ênfase idêntica à que vinham 
merecendo em outros países. Em relação ao primeiro, o mo-
delo econômico brasileiro, agrário e latifundiário, que sofreu 
pequenas alterações com o desenvolvimento do comércio e o 
surgimento da indústria, no final do século XIX, “não favorece 
a demanda da educação, que não é vista como meta prioritá-
ria em face da grande população rural analfabeta composta, 
sobretudo, por escravos” (ARANHA, 2000, p. 155). 
Quanto ao ensino secundário, pudemos verificar que não 
existia currículo próprio, sendo a escolha das matérias mi-
nistradas realizada aleatoriamente em cada estabelecimento. 
Também não havia a exigência do término de um curso para 
o início de outro. Contribuiu para a existência dessa estru-
tura precária a falta de recursos, decorrente da ineficiente 
tributação, que se traduziu no pequeno número de estabeleci-
mentos e na baixa remuneração dos professores. Para Newton 
Sucupira (2001, p. 63), a partir de 1870 a interferência do 
governo central passou a ser necessária para o desenvolvi-
mento da instrução pública, diante do entendimento de que 
a descentralização havia contribuído para a desorganização 
do sistema educacional. 
Podemos dizer que durante o período de vigência da 
Constituição de 1824 não existiu, sob o aspecto constitucio-
nal, uma atribuição clara e precisa de competências relativas 
à educação entre as pessoas políticas que possibilitasse seu 
desenvolvimento adequado. O que houve foi a disciplina da 
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matéria por meio da legislação ordinária, que promoveu uma 
descentralização sem benefícios para o desenvolvimento do 
ensino no País, uma vez que privilegiou o ensino superior em 
detrimento da criação de políticas públicas que cuidassem 
da implantação do ensino fundamental público e gratuito, 
essencial para a formação da maior parte da população.
1.3. a educação na constituição de 1891
Com a proclamação da República, iniciou-se uma nova 
fase para o Direito Constitucional brasileiro. O País adotou 
nova forma de governo e de Estado e tornou-se uma Repú-
blica Federativa. Antes da promulgação da Constituição de 
1891, alguns atos normativos trataram, de forma direta ou 
indireta, da educação. Merecem destaque os seguintes:
decreto n. 6, de 19/11/1889: extinguiu o voto cen-• 
sitário e impôs como condição para o exercício da 
cidadania a alfabetização dos indivíduos;
decreto n. 7, de 20/11/1889: atribuiu aos estados a • 
competência para a realização da instrução pública 
em todos os graus;
criação da Secretaria de Instrução Pública, Correios e • 
Telégrafos, em 19/04/1890: embora este órgão tenha 
sido extinto em 30/10/1891, várias iniciativas realiza-
das durante este período merecem atenção: a criação 
do Pedagogium, órgão responsável pela reforma da 
instrução pública primária e secundária no Distrito 
Federal, bem como do ensino superior; que possibi-
litou a criação de faculdades livres e oficiais, e do 
Conselho de Instrução Superior no Distrito Federal. 
O direito à educação foi disciplinado nos artigos 35 e 72 
da Constituição de 1891. O tratamento dado ao tema foi dife-
rente daquele identificado na Carta anterior, principalmente 
no que se refere à repartição de competências entre a União 
e os estados, tendo ficado estabelecida a competência do 
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Congresso, para “o desenvolvimento das letras, artes e ciên-
cias”, bem como para a criação de estabelecimentos de ensino 
superior e secundário nos estados e para prover a instrução 
secundária no Distrito Federal. Também ficou estabelecida 
a separação entre Estado e Igreja, no que se refere à educa-
ção, uma vez que o ensino ministrado nos estabelecimentos 
oficiais tornou-se laico. 
Para Alberto Venâncio Filho (2001, p. 114), a análise 
sistemática do referido texto constitucional leva à conclusão 
de que coube aos estados a instrução primária, uma vez 
que a eles competiam os poderes remanescentes. Quanto ao 
tratamento dispensado à educação no início da República, 
entende Anísio Teixeira (1969, p. 294) que o acesso a ela não 
foi ampliado e que, no início do século XX, o sistema continu-
ava adequado para manter a estagnação social e os privilégios 
existentes durante o Império. A respeito das competências 
atribuídas às pessoas políticas durante a Primeira República, 
conforme o autor (1969, p. 295), o sistema adotado continua-
va a refletir a dualidade existente na estrutura e organização 
da sociedade brasileira. Entre 1925 e 1926, em pleno estado 
de sítio, foi realizada uma revisão constitucional1, finalizada 
em 7 de setembro de 1926. De acordo com Carlos Roberto 
Jamil Cury, a partir de então,
[…] passou a ser responsabilidade da União subsidiar parcial-
mente o salário dos professores primários em exercício nas es-
colas rurais. Caberia aos estados-membros pagar o restante do 
salário, oferecer residência aos docentes, construir ou arranjar 
prédio escolar e fornecer o material didático. (2007, p. 4 ).
Ainda de acordo com o autor , também mereceu destaque 
a discussão relativa à universalização do ensino primário, 
sob a responsabilidade do Estado. Encerrados os trabalhos, 
ficou estabelecida a competência da União para “centralizar 
a instrução pública mediante a escola única”. A ideologia que 
embasava essa teoria era a da coesão nacional formada por 
1 Decreto 1672/A de 1925.
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meio da unidade pedagógica sob a coordenação da União. A 
revisão constitucional antecipou em oito anos “a concepção 
da educação como direito social pelo qual o Estado dá uma 
resposta, que não é a da ‘outorga’, às pressões de vários 
movimentos civis, entre os quais o operariado” (2001, p. 87 
e 101, grifo do autor).
Assim, podemos concluir que a Constituição de 1891 
atribuiu competência em matéria educacional às pessoas 
políticas, dando um passo, ainda que insuficiente, para a 
sistematização da matéria e a melhora das condições de 
desenvolvimento da educação no País. Com o golpe de 1930 
e a posse do Governo Provisório, foi criado o Ministério da 
Educação e Saúde Pública, chefiado por Francisco Campos 
que, segundo Otaíza de Oliveira Romanelli (2005, p. 131), 
realizou uma reforma qualitativa no ensino nacional, por 
meio da disciplina de assuntos importantes da educação 
nacional, entre os quais a criação do Conselho Nacional de 
Educação, a regulamentação do ensino superior e a adoção 
do regime universitário e a organização do ensino secundário 
e do ensino comercial.
1.4. a educação na constituição de 1934
Esta Constituição disciplinou o direito à educação nos 
artigos 5º, inciso XVI e 148 a 158. O artigo 149 o caracteriza 
como direito subjetivo público, estabelecendo que 
A educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família 
e os poderes públicos, cumprindo a estes proporcionar o acesso 
a brasileiros e estrangeiros domiciliados no País, de modo que 
possibilite o desenvolvimento eficiente de valores da vida moral 
e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a 
consciência da solidariedade humana. 
Passou a ser competência do governo federal o estabe-
lecimento de diretrizes para a educação nacional, princípio 
que se manteve presente em todos os textos constitucionais 
desde então. A difusão da instrução pública, em todos os 
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graus, tornou-se competência concorrente da União e dos 
estados. Foi incluído no texto da Carta Magna o Conselho 
Federal de Educação, que havia sido criado em 1931, por 
Francisco Campos. Na Constituição de 1934, esse órgão as-
sumiu forma diversa, tendo como atribuição elaborar o Plano 
Nacional de Educação, que deveria ser aprovado pelo Poder 
Legislativo. No que se refere ao ensino primário gratuito foi 
determinado que, fora dos centros escolares, tornava-se dever 
das empresas industriais ou agrícolas com mais de cinquenta 
trabalhadores realizá-lo. 
Pela primeira vez, foram destinadas receitas públicas 
para sua realização, incluindo-se, aqui, as verbas municipais. 
Estados e Distrito Federal deveriam aplicar pelo menos 20% 
da renda resultante dos impostos na manutenção e desenvol-
vimento de seus sistemas educativos. Quanto aos municípios, 
esse valor deveria ser de, pelo menos, 10% da renda resultan-
te dos impostos na educação em seu território. Previu, tam-
bém, a formação de fundos de educação com a participação 
da União, estados, Distrito Federal e municípios, cujos valores 
deveriam ser utilizados em obras educativas previstas em lei, 
bem como para o auxílio de alunos necessitados, nos termos 
do artigo 157. Finalmente, garantiu a liberdade de cátedra 
e a realização de concurso público de provas e títulos para 
provimento de cargos no magistério oficial.
Pudemos verificar que a Constituição de 1934 promo-
veu avanços significativos no que se refere à qualidade da 
educação e na indicação do papel a ser desempenhado pelo 
Estado, uma vez que destinou recursos orçamentários das 
pessoas políticas para sua realização, bem como para o au-
xílio daqueles que não possuíam condições para estudar, 
mesmo nos estabelecimentos oficiais. Embora tenha havido 
a previsão constitucional de receitas para investimento em 
educação, ressalta Carlos Roberto Jamil Cury que 
[…] políticas públicas sem recursos se tornam declaratórias e 
potencialmente inócuas. Essa vinculação representa um vetor 
distintivo para a conformação do direito à educação no Brasil, 
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uma raridade em constituições de outros países, e a forma-
lização de demandas cuja inserção nacional se reproduz nos 
dispositivos similares correntes nos estados. Junto a isso, é 
preciso referir-se ao clima de época, pelo qual se atribuía ao 
planejamento e aos planos dele decorrentes a possibilidade de 
superar ou ao menos atenuar os conflitos sociais, em boa parte 
nascidos da contradição entre trabalho e capital. (2007, p. 5).
1.5. a educação na constituição de 1937
A Constituição do Estado Novo disciplinou a matéria nos 
artigos 15, inciso IX, 16, inciso XXIV, e 124 a 134. Estabele-
ceu como competência privativa da União fixar as diretrizes, 
bases e quadros da educação nacional e para a formação 
física, intelectual e moral de crianças e jovens. Verifica-se, 
assim, que ocorreram mudanças substanciais no tratamento 
dado ao tema. De acordo com João Batista Herkenhoff, 
Sob a inspiração do fascismo, via-se o Estado promovendo a 
disciplina moral e o adestramento físico da juventude, de ma-
neira a prepará-la para o cumprimento de seus deveres com a 
economia e a defesa da nação. Foi dada ênfase ao ensino cívico, 
que se confundia com o culto ao regime e pessoa do ditador. 
(1987, p. 40-41).
Conforme o autor, foi concedido “acentuado privilégio ao 
ensino particular, reservando ao Estado uma função suple-
mentar de preencher as deficiências e lacunas desse ensino” 
(1987, p. 41). Verifica-se da leitura do artigo 129 a distinção 
entre as escolas destinadas à elite e aquelas destinadas à po-
pulação menos favorecida. Estabelecia o referido artigo que: 
A infância e à juventude, a que faltarem os recursos necessários 
à educação em instituições particulares, é dever da Nação, dos 
Estados e dos Municípios assegurar, pela fundação de institui-
ções públicas de ensino em todos os seus graus, a possibilidade 
de receber uma educação adequada às suas faculdades, apti-
dões e tendências vocacionais. O ensino pré-vocacional profis-
sional destinado às classes menos favorecidas é em matéria de 
educação o primeiro dever do Estado. Cumpre-lhe dar execu-
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ção a esse dever, fundando institutos de ensino profissional e 
subsidiando os de iniciativa dos Estados, dos Municípios e dos 
indivíduos ou associações particulares e profissionais. 
Foi mantida a gratuidade do ensino do ensino primário 
e considerada obrigatória a educação física, o ensino cívico 
e de trabalhos manuais, nos moldes do indicado no artigo 
131. Foi tornado facultativo o ensino religioso.
1.6. a educação na constituição de 1946
No texto aprovado e promulgado em setembro de 1946, o 
direito à educação foi disciplinado nos artigos 5º, inciso XV, 
alínea d e 166 a 175. Novamente, nos moldes da Constitui-
ção de 1934, a educação continuou a ser caracterizada como 
direito subjetivo público. A União manteve a competência 
para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, 
cabendo aos estados legislar em caráter complementar.
No artigo 168, estabeleceu os princípios a serem respeita-
dos pela legislação, dentre eles o ensino primário obrigatório 
e em língua nacional, o ensino oficial ulterior para aqueles 
que provassem insuficiência de recursos, bem como a manu-
tenção de ensino primário pelas empresas industriais, comer-
ciais e agrícolas com mais de cem trabalhadores, exigência 
de concurso de provas e títulos para as cátedras do ensino 
secundário oficial, bem como do superior, oficial ou livre. 
Também foi garantida a liberdade de cátedra e a vitaliciedade 
aos professores admitidos mediante concurso.
No que se refere aos recursos destinados à manutenção 
e desenvolvimento do ensino, estabeleceu, no artigo 169, que 
a União deveria aplicar pelo menos 10% e os estados, Distrito 
Federal e municípios, 20% da renda resultante da arrecadação 
relativa aos impostos nessa atividade. Finalmente, dividiu o 
sistema de ensino em dois: Federal e dos Territórios, sob a 
responsabilidade da União, nos termos do artigo 170 e dos 
Estados e Distrito Federal. Ambos deveriam possuir serviços 
de assistência educacional para o atendimento da clientela 
carente, conforme o artigo 172.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 7, n. 7, 2010  
O FinanCiamentO Da eDuCaçãO na COnstituiçãO De 1988
•  211
Sob a vigência desta Constituição, foi promulgada a Lei 
4.024/61 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que 
ampliou a vinculação de receitas e estabeleceu metas quanti-
tativas e qualitativas para a educação, por meio de um Plano 
Nacional de Educação. Conforme Carlos Alberto Jamil Cury 
(2007, p. 7), de acordo com as disposições do referido texto 
legal cada nível de ensino contaria com Fundo, cuja elabora-
ção ficaria a cargo do Conselho Federal de Educação.
1.7. a educação na constituição de 1967
Esta Constituição disciplinou a educação nos artigos 8º, 
incisos XVI, XVII, aliena q e § 2º, 167, § 4º, e 168/172. O 
artigo 168 indicava os princípios da educação e da legislação 
de ensino, acrescentando, com relação à primeira, a unida-
de nacional e a solidariedade humana. Não foram fixados 
percentuais da receita tributária para aplicação obrigatória, 
ficando estabelecido, ainda, que a gratuidade do ensino ulte-
rior ao primário seria substituída, sempre que possível, pela 
concessão de bolsas de estudo, cujo reembolso seria exigido 
em se tratando do ensino superior.
Assim, conforme ressalta Carlos Roberto Jamil Cury 
(2007, p. 8), podemos verificar que houve alterações signi-
ficativas na disciplina do direito à educação, entre as quais 
podemos destacar a extensão da gratuidade e obrigatoriedade 
do ensino nos estabelecimentos oficiais, por meio da incorpo-
ração das pessoas na faixa etária entre 7 e 14 anos no ensino 
primário; o fim da vinculação de receitas para a implantação e 
realização de atividades relacionadas com a educação, ressal-
vados os impostos únicos, as disposições desta Constituição e 
as leis complementares. É sob a égide da referida Constituição 
que se consolida a Reforma Universitária2. 
A cátedra continuou livre e, no caso do ensino oficial, 
seu acesso continuou subordinado a concurso público de 
provas e títulos. Foi estabelecida para empresas comerciais, 
industriais e agrícolas a obrigatoriedade da manutenção de 
2 Lei 5.540/68.
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ensino primário gratuito para seus empregados e filhos, bem 
como, para as duas primeiras, de cursos de aprendizagem 
para os trabalhadores menores.
1.8. a educação na emenda constitucional n. 1 de 1969
Fruto do agravamento da situação de exceção política vi-
vida pelo País, a Emenda Constitucional n. 1 de 1969 alterou 
profundamente as disposições relativas ao direito à educação. 
Merece destaque a substituição da garantia de cátedra pela 
liberdade de comunicação de conhecimentos no exercício do 
magistério. A obrigatoriedade para investimentos foi estabe-
lecida somente para os municípios, para os quais ficou es-
tabelecida a possibilidade de intervenção na hipótese de não 
aplicação dos percentuais constitucionalmente fixados. Em 
1983, por meio da Emenda Constitucional n. 24, este dever 
foi estendido à União, estados e Distrito Federal3.
2. a educação na constituição de 1988
A Carta de 1988 é a mais pródiga de nossas Constitui-
ções no que diz respeito ao reconhecimento de direitos fun-
damentais e garantias para seu exercício. A educação está 
relacionada entre os direitos sociais, no caput do artigo 6º. 
Sua disciplina específica encontra-se no Título VIII, relativo 
à Ordem Social, nos artigos 205 a 214. Antes de tratar do 
tema proposto é importante identificar os principais aspectos 
e características da disciplina do direito à educação na Cons-
tituição vigente para, a partir daí, analisarmos as questões 
relacionadas com seu financiamento.
2.1. aspectos constitucionais do direito à educação
Conforme disposto no artigo 205 da Constituição, “a edu-
cação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
3 A Emenda Constitucional 24/1983 estabeleceu o dever de a União aplicar, 
anualmente, pelo menos, treze %, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios vinte e cinco %, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino.
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visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o tra-
balho.” Para Celso Bastos (2001, p. 482), “esse dispositivo 
possui caráter bifronte, pois, simultaneamente à garantia do 
direito do povo de receber educação, concede-lhe o direito de 
exigir essa prestação estatal, como também atribui à própria 
sociedade o direito de ministrar o ensino”. Esclarece o autor 
que as palavras educação e ensino são utilizadas como sinô-
nimos, embora possuam significados distintos:
[…] educação é o processo de desenvolvimento da capacidade 
física, intelectual e moral da criança e do ser humano em ge-
ral, visando à sua melhor integração individual e social. […] 
Ensino é o conjunto de tarefas planejadas e realizadas para 
promover a aprendizagem, exercida sobre o aluno, com o intuito 
de transmitir conhecimentos. (2001, p. 491).
Para Nina Ranieri, embora os conceitos relacionados in-
diquem realidades diferentes, ainda que semelhantes, deve o 
intérprete verificar seu sentido em face do contexto em que 
se coloca. Esclarece a autora que, 
Educação […] constitui o ato ou efeito de educar-se; o processo 
de desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral 
do ser humano, visando a sua melhor integração individual e 
social. Significa também os conhecimentos ou as aptidões re-
sultantes de tal processo, ou o cabedal científico e os métodos 
empregados na obtenção de tais resultados […]
Ensino, por sua vez, designa a transmissão de conhecimentos, 
informações ou esclarecimentos úteis ou indispensáveis à edu-
cação; os métodos empregados para se ministrar o ensino, o 
esforço orientado para a formação ou modificação da conduta 
humana […]. (2000, p. 168).
Assim, conclui-se que a educação abrange a instrução 
e deve visar à formação essencial ao desenvolvimento do 
potencial, personalidade e potencialidade do indivíduo, ou 
seja, o processo educacional deve visar à qualificação para 
o trabalho e o preparo para exercer a cidadania consciente-
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mente. Destaque-se que um dos objetivos constitucionais da 
educação, segundo Alexandre de Moraes (2009, p. 829), é a 
universalização do atendimento escolar, que decorre do prin-
cípio da gratuidade do ensino público, como fruto do dever 
do Estado de assegurá-la ao ensino fundamental e garantir 
a progressiva universalização do ensino médio gratuito.
De acordo com Marcos Augusto Maliska, para que se 
interprete corretamente o conteúdo constitucional do direito 
à educação, é necessário analisar “(i) a educação como direito 
de todos4; (ii) o dever do Estado e da família e a colaboração 
da sociedade; (iii) o pleno desenvolvimento da pessoa; (iv) o 
preparo para o exercício da cidadania; (v) a qualificação para 
o trabalho” (2001, p. 156).
Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2009, p. 372) ensina 
que a Constituição reconheceu o direito ao ensino obrigatório 
e gratuito como direito público subjetivo, de tal modo que 
é possível, judicialmente, fazer o Estado cumprir com este 
dever, assegurando matrícula em escola pública ou bolsa de 
estudo em escola particular5. Conforme Luiz Alberto David 
Araujo e Vidal Serrano Nunes Júnior (2009, p. 490), a edu-
cação se caracteriza como direito individual e difuso. Deste 
modo, seu não oferecimento ou o oferecimento insatisfatório 
implica responsabilidade da autoridade competente.
O artigo 206 da Constituição, ainda conforme os auto-
res (2009, p. 491), outorga igualdade de condições quanto 
ao acesso e a permanência na escola, privilégio fundamental 
que garante que todos possam usufruir do ensino, o que é 
reforçado pelas garantias previstas no artigo 208: igualdade 
de condições para o acesso e a permanência na escola e pro-
gressiva universalização do ensino médio gratuito.
4 Universalizar o ensino significa garantir o acesso à escola de todos aqueles 
que estejam em idade escolar ou não tenham tido acesso à rede escolar 
na idade adequada, para sua qualificação, nos termos dos objetivos pro-
postos no artigo 205 da Constituição (desenvolvimento integral da pessoa, 
o preparo para o exercício da cidadania, qualificação para o trabalho).
5 A esse respeito: STF - AI 677274 – Informativo 520.
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Em um Estado democrático de direito (CF, art. 1º, caput) 
como o Brasil, o acesso à educação deve ser estabelecido e 
garantido como requisito para o exercício da liberdade. Daí a 
previsão na Constituição de 1988 deste direito entre os direi-
tos fundamentais sociais, no arts. 6º e 212 a 214. Quanto ao 
papel da família, de acordo com Marcos Augusto Maliska, 
Pode ser compreendido como o direito prioritário dos pais de 
escolher o gênero de educação a dar a seus filhos e como o 
dever, propriamente, de assegurar a educação a eles […] as-
sim como um dever jurídico que se fundamenta na exigência 
que a Constituição faz aos pais de educar seus filhos. (2001, 
p. 158/159).
Hoje, é certo que os pais devem ser parceiros da educa-
ção escolar, sobretudo quanto à sua participação na admi-
nistração, uma vez que têm importante responsabilidade no 
controle da educação realizada. Deste modo, é necessário que 
possam entrar na escola e serem informados e consultados a 
respeito das questões fundamentais relacionadas com suas 
atividades. De acordo com nosso sistema, todas as crian-
ças devem passar pelo ensino fundamental, em razão de a 
escolaridade ser obrigatória, de tal forma que os pais estão 
obrigados a prover a educação de seus filhos6. Desse modo, 
podemos dizer que a criança deixou de pertencer exclusiva-
mente à família, conforme Philippe Perrenoud (2000, p. 109). 
A obrigatoriedade da educação tornou-se necessária, já que 
alguns pais preferiam manter seus filhos em casa para fazê-
los trabalhar desde a tenra idade. Assim, foi possível garantir 
a instrução das crianças e protegê-las da dependência, maus-
tratos e exploração. O terceiro aspecto relacionado à educação 
é o pleno desenvolvimento da pessoa que, segundo Piaget, 
[…] está subordinado a dois grupos de fatores: os fatores de 
hereditariedade e adaptação biológicas, dos quais depende a 
evolução do sistema nervoso e dos mecanismos psíquicos ele-
mentares, e os fatores de transmissão ou de interação sociais, 
6 A esse respeito: CF, art. 227, caput e § 3º; III, ECA, arts. 4º, 22, 53, 54 e 55.
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que intervêm desde o berço e desempenham um papel de pro-
gressiva importância, durante todo o crescimento, na constitui-
ção dos comportamentos e da vida mental. (2000, p. 29).
 
Ainda com relação a este ponto, é necessário distinguir 
entre indivíduo e personalidade: segundo o mesmo autor, o 
direito ao pleno desenvolvimento da personalidade humana 
consiste em “formar indivíduos capazes de autonomia inte-
lectual e moral e respeitadores dessa autonomia em outrem, 
em decorrência precisamente da regra de reciprocidade que 
a torna legítima para eles mesmos” (PIAGET, 2000, p. 30).
O exercício da cidadania é o quarto aspecto do direito à 
educação e se explica pelo fato de o exercício dos direitos rela-
tivos à cidadania estarem intimamente ligados à utilização de 
instrumentos que permitam ao indivíduo a efetiva participação 
social. O último aspecto a ser examinado é a qualificação 
para o trabalho. O preparo profissional dos indivíduos está 
intimamente ligado à educação que “é elemento indispensável 
até mesmo na realização de tarefas consideradas, em princí-
pio, como trabalho não intelectual” (MALISKA, 2001, p. 161). 
Além disso, esta qualificação hoje pode ser entendida também 
nas situações de aperfeiçoamento e atualização profissionais, 
bastante comuns para as tarefas técnicas, principalmente 
aquelas vinculadas à tecnologia. 
2.2 Princípios constitucionais da educação
Da disciplina estabelecida no Texto Constitucional pode-
mos destacar, além do princípio da dignidade da pessoa hu-
mana, indicado no artigo 1º da Constituição e nos Objetivos 
Fundamentais do Estado Brasileiro, estabelecidos no artigo 3º, 
os princípios especificamente voltados à educação, indicados 
no artigo 206, sendo relevante identificar os seguintes: 
a atividade de ensino deve obedecer aos princípios da • 
igualdade de condições para acesso e permanência 
na escola; 
liberdade para aprender, ensinar e divulgar o pensa-• 
mento, a arte e o saber; 
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pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas • 
e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino; 
gratuidade do ensino público em estabelecimentos • 
oficiais; 
valorização dos profissionais da educação escolar, • 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas7; 
gestão democrática do ensino público, na forma da lei; • 
garantia de padrão de qualidade;• 
piso salarial profissional nacional para os profis-• 
sionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal8,9. 
2.3 garantias constitucionais do direito à educação
O artigo 208 estabelece o dever do Estado com a educa-
ção, indicando as seguintes garantias:
educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) • 
aos 17 (dezessete) anos de idade10;
ensino fundamental gratuito para aqueles que não • 
tiveram acesso a ele na idade própria;
progressiva universalização do ensino médio gratuito• 11;
atendimento especializado aos portadores de deficiência;• 
atendimento para crianças de zero a cinco anos• 12 em 
creches e pré-escolas;
7 Texto modificado pela EC 53/2006.
8 Texto incluído pela EC 53/2006.
9 A respeito do piso nacional para professores da educação básica: STF - ADI 
4167 – Informativo 533.
10 A idade para o acesso à educação básica era sete anos. Esse limite foi 
modificado pela EC 59/2009.
11 Texto inserido pela EC 14/1996.
12 Anteriormente, a idade limite para esse atendimento era de seis anos. 
Essa modificação foi introduzida pela EC 53/2006.
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acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-• 
quisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um;
oferta de ensino noturno adequado às condições • 
dos alunos; 
atendimento ao educando, em todas as etapas da • 
educação básica, por meio de programas suplemen-
tares de material didático-escolar, transporte, alimen-
tação e assistência à saúde13.
2.4. competências legislativa e material em educação
A competência legislativa da União foi fixada no artigo 
22, inciso XXIV, para fixar as “diretrizes e bases da educação 
nacional”, facultando o parágrafo único do referido artigo à 
possibilidade de os Estados legislarem a respeito de questões 
específicas relacionadas ao tema, desde que autorizados por 
lei complementar. Esse dever foi cumprido com a edição da lei 
9394/96, que trata das Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 
e do Plano Nacional de Educação (PNE), lei 10172/01, que 
tem a finalidade de possibilitar o desenvolvimento articulado 
do sistema de ensino, em relação às ações do Poder Público e 
seus níveis, para atender às disposições do artigo 214, incisos 
I a VI da Constituição, ou seja, contribuir com a “erradicação 
do analfabetismo, universalização do atendimento escolar, 
melhoria da qualidade de ensino, formação para o trabalho e 
promoção humanística, científica e tecnológica do País e esta-
belecer meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do produto interno bruto” (BRASIL, 2001)14.
Por outro lado, o artigo 24, inciso IX, estabeleceu com-
petência legislativa concorrente para a União, os Estados e o 
Distrito Federal quanto à educação, podendo os municípios, 
conforme autorização do artigo 30, inciso II, suplementar a 
legislação federal e estadual, no âmbito de seu interesse. 
13 O texto original previa, de modo genérico, programas complementares de 
atendimento para o educando carente no ensino fundamental, o que foi 
modificado pela EC 59/2009.
14 Texto incluído pela EC 59/2009.
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Em relação à competência material, o art. 23, inciso V 
atribuiu poder comum a todas as pessoas políticas, para 
“proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência”. Fixou, no artigo 21115, a competência das pessoas 
políticas para a realização da atividade educacional, devendo 
os municípios atuar prioritariamente no ensino fundamental 
e na educação infantil, conforme indicado no parágrafo 2º, 
que estados e Distrito Federal criem e mantenham, priori-
tariamente, o ensino fundamental e médio, de acordo com 
o parágrafo 3º, sendo responsabilidade da União o sistema 
de ensino federal e dos territórios, além da realização de 
atividade supletiva e redistributiva, que garanta o padrão de 
qualidade do ensino, nos moldes do parágrafo 1º. 
Ainda, ficou estabelecido pelos parágrafos 4º16 e 5º17 do 
referido artigo, respectivamente, o regime de colaboração entre 
as pessoas políticas para a organização e manutenção de seus 
sistemas de ensino, de modo a possibilitar a universalização 
do ensino obrigatório e a prioridade no atendimento do ensino 
regular pela educação básica pública.
Importa ressaltar que o Congresso Nacional tem a missão 
de aprovar, até o final de 2010, o novo PNE, para vigorar no 
período entre 2011 e 2020, cujas bases foram definidas na 
Conferência Nacional de Educação18, que envolveu profissio-
nais da educação, gestores, representantes de movimentos 
sociais e acadêmicos. O novo Plano vai estabelecer as priori-
dades e investimentos do País para os próximos anos. Este 
planejamento deverá ser articulado por meio do estabeleci-
mento de diretrizes, metas e estratégias.
O objetivo é a elaboração de uma nova lei com metas e 
indicadores mais precisos, que possam ser acompanhados 
pela sociedade. A preocupação fundamental é com a melhora 
dos aspectos quantitativo e qualitativo do acesso à educação, 
mediante aplicação de recursos adequados e necessários.
15 Texto modificado pela EC 14/1996.
16 Texto incluído pela EC 59/2009.
17 Textos incluídos pela EC 53/2006.
18 Realizada em Brasília entre 28 de março e 01 de abril deste ano. 
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Muito se tem discutido acerca da importância da criação 
de um Sistema Nacional de Educação, que poderia ajudar 
a reduzir as desigualdades de ensino entre os municípios, 
garantindo-se que escolas de cidades pobres e ricas tivessem 
a mesma estrutura.
Questiona-se a atual divisão de responsabilidades em que 
o ensino infantil e fundamental são atribuições do município 
e o ensino fundamental e médio responsabilidades do Estado, 
pois, assim, municípios e estados ficam à sua própria sorte. 
Discussões existem, ainda, quanto à elaboração de um texto 
sobre responsabilidade educacional no País, pois a sociedade 
não quer saber apenas se há vidros e cortinas ou carteira 
para os alunos, mas se eles estão aprendendo, se há um 
aumento da preocupação com a qualidade da educação.
Também, têm sido verificadas alternativas que possibi-
litem a garantia da universalização da educação básica com 
qualidade “e a expansão e democratização com qualidade da 
educação superior”. As metas recomendadas pelo CNE são 
as seguintes19:
extinguir o analfabetismo, inclusive o analfabetismo • 
funcional, do cenário nacional 
universalizar o atendimento público, gratuito, obriga-• 
tório e de qualidade à pré-escola, ensino fundamental 
de nove anos e ensino médio, além de ampliar signi-
ficativamente o atendimento em creches;
democratizar e expandir a oferta de educação supe-• 
rior, sobretudo da educação pública sem descurar 
dos parâmetros de qualidade acadêmica;
expandir a educação profissional de modo a atender • 
às demandas produtivas e sociais locais, regionais, 
nacionais, em consonância com o desenvolvimento 
sustentável e com a inclusão social;
19 Disponível em: http://www.vooz.com.br/blogs/noticiarios-sobre-o-conae-
2010-33833.html. Acesso em: 03 abr. 2010.
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garantir oportunidades, respeito e atenção educa-• 
cional às demandas específicas de: estudantes com 
deficiência, jovens e adultos defasados na relação 
idade-série, indígenas, afro-descendentes, quilombolas 
e povos do campo;
implantar a escola de tempo integral na educação • 
básica, com projeto político-pedagógico que melhore 
a prática educativa, com reflexos na qualidade da 
aprendizagem e da convivência social;
implantar o Sistema Nacional de Educação, integran-• 
do, por meio da gestão democrática, os planos de 
educação dos diversos entes federados e das institui-
ções de ensino, em regime de colaboração;
ampliar o investimento em educação pública em rela-• 
ção ao Produto Interno Bruto (PIB), de forma a atingir 
10% do PIB até 2014;
estabelecer padrões de qualidade para cada etapa • 
e modalidade da educação, com definição dos insu-
mos necessários à qualidade do ensino, delineando 
o custo-aluno-qualidade como parâmetro para seu 
financiamento;
valorizar os profissionais da educação, garantindo for-• 
mação inicial e continuada, além de salário e carreira 
compatíveis com sua importância social e com os dos 
profissionais de outras carreiras equivalentes.
Objetiva-se a aprovação, até o final de 2010, do Sistema 
Nacional de Educação (SNE), considerando a importância 
de cada etapa do desenvolvimento deste direito, ou seja, da 
creche à pós-graduação.
3. financiamento da educação
3.1. o texto original da constituição de 1988
No que diz respeito ao financiamento da educação, a 
Constituição estabeleceu originalmente, no artigo 212, um 
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sistema de financiamento que pode ser sistematizado da 
seguinte forma:
fixação de percentuais da receita relativa a impostos, • 
compreendidas aqui as transferências, a serem aplica-
dos pelas pessoas políticas no desenvolvimento e ma-
nutenção da educação, na seguinte proporção: união 
18%, estados, municípios e distrito federal, 25%20;
prioridade para o atendimento das necessidades do ensi-• 
no obrigatório, na distribuição dos recursos públicos;
criação de programas suplementares de alimentação • 
e assistência à saúde, financiados com recursos pro-
venientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.
financiamento adicional do ensino fundamental públi-• 
co por meio da contribuição social do salário-educa-
ção, recolhida, na forma da lei, pelas empresas, que 
dela poderão deduzir a aplicação realizada no ensino 
fundamental de seus empregados e dependentes.
O artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias (ADCT) estabelecia que:
Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o 
Poder Público desenvolverá esforços, com a mobilização de 
todos os setores organizados da sociedade e com a aplicação 
de, pelo menos 50% dos recursos a que se refere o art. 212 da 
Constituição para eliminar o analfabetismo e universalizar o 
ensino fundamental. […]
Referido sistema foi modificado pelas Emendas Consti-
tucionais 14/1996, 53/2006 e 59/2009. Vamos, agora, iden-
tificar as normas introduzidas e/ou modificadas, de modo 
a realizar uma análise adequada do atual quadro relativo 
ao custeio do sistema educacional em nível constitucional. 
20 A respeito da aplicação de percentuais obrigatórios em educação: STF - RE 
190938 – Informativo 419.
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A regulamentação das disposições constitucionais relativas 
ao financiamento da educação foi realizada, pela União, por 
meio da LDB e do PNE. Em nível estadual, distrital e muni-
cipal esta tarefa deve ser cumprida pela legislação específica 
de cada pessoa política, diante das competências atribuídas 
a cada uma. 
Conforme estabelece o artigo 68 da LDB, os recursos 
públicos destinados à educação são aqueles originários da 
receita de impostos federais, estaduais, distritais e muni-
cipais, recursos de transferências constitucionais e outras 
transferências, receita do salário-educação e de outras con-
tribuições sociais, recursos de incentivos fiscais e outros 
previstos em lei. O artigo 70 da mesma lei estabelece as ações 
compreendidas como de manutenção e desenvolvimento do 
ensino. São elas: 
[…] as despesas realizadas com vistas à consecução dos obje-
tivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a:
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais 
profissionais da educação;
II - aquisição, manutenção, construção e conservação de ins-
talações e equipamentos necessários ao ensino;
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 
precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão 
do ensino;
V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento 
dos sistemas de ensino;
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públi-
cas e privadas;
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas 
a atender ao disposto nos incisos deste artigo;
VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de 
programas de transporte escolar. 
Por outro lado, o artigo 71 da LDB indica as situações não 
compreendidas como necessárias à manutenção e desenvolvimen-
to do ensino. Identificam essa condição as seguintes ações:
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I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, 
ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não 
vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou 
à sua expansão;
II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter 
assistencial, desportivo ou cultural;
III - formação de quadros especiais para a administração pú-
blica, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;
IV - programas suplementares de alimentação, assistência 
médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras for-
mas de assistência social;
V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para bene-
ficiar direta ou indiretamente a rede escolar;
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quan-
do em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção 
e desenvolvimento do ensino. 
A indicação das situações aqui referidas é importante 
para a delimitação das atividades que devem ser objeto dos 
recursos públicos para sua execução, o que importa con-
cluir que as ações de financiamento da educação devem se 
identificar com aquelas atividades estabelecidas pelo artigo 
70 da LDB. 
3.2. emenda constitucional 14/1996
A Emenda Constitucional 14 introduziu modificações 
significativas na disciplina do financiamento da educação, na 
medida em que acrescentou ao artigo 34, inciso VII, a alínea 
e para determinar a “aplicação do mínimo exigido da receita 
resultante de impostos estaduais, compreendida a provenien-
te de transferência, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino”. Deu nova redação aos incisos I e II do artigo 208, 
para estabelecer a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino 
fundamental, inclusive para aqueles que não tiveram acesso 
na idade adequada e a progressiva universalização do ensino 
médio gratuito.
Modificou a redação dos parágrafos primeiro e segun-
do do artigo 211, e acrescentou ao mesmo dois parágrafos 
para, em síntese,
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 7, n. 7, 2010  
O FinanCiamentO Da eDuCaçãO na COnstituiçãO De 1988
•  225
estabelecer a competência da União para organizar os sis-• 
temas de ensino federal e dos Territórios, para financiar 
as instituições de ensino públicas federais e exercer, em 
matéria educacional, função redistributiva e supletiva, para 
garantir a equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistên-
cia técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios.
fixar a atuação prioritária dos municípios no ensino fun-• 
damental e na educação infantil e dos estados e o Distrito 
Federal no ensino fundamental e médio;
disciplinar o regime colaborativo entre os sistemas de ensi-• 
no estadual e municipal, para assegurar a universalização 
do ensino obrigatório.
Também, alterou a redação do parágrafo 5º do artigo 
212, que disciplina o salário-educação e do artigo 60 do 
ADCT, para, neste último, também inserir novos parágrafos, 
relacionados com a manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental. Em relação a este tema ficaram estabelecidas as 
seguintes diretrizes: durante os dez primeiros anos da promul-
gação da emenda 14, Estados, Distrito Federal e Municípios 
deveriam destinar, pelo menos, 60% dos recursos indicados 
no artigo 212 caput21 para a manutenção e desenvolvimento 
do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a univer-
salização de seu atendimento e a remuneração condigna do 
magistério. A Emenda Constitucional 14 modificou o regime 
de recolhimento do salário educação22 que, como previsto na 
21 Este artigo estabelece que a União deve aplicar em educação pelo menos 
18% das receitas provenientes de impostos. 
22 O salário-educação, instituído em 1964, é uma contribuição social des-
tinada ao financiamento de programas, projetos e ações voltados para o 
financiamento da educação básica pública. Também pode ser aplicada na 
educação especial, desde que vinculada à educação básica. A contribuição 
social do salário-educação está prevista no artigo 212, § 5º, da Constitui-
ção Federal, regulamentada pelas leis nn. 9.424/96, 9.766/98, Decreto 
nº 6003/2006 e Lei nº 11.457/2007. É calculada com base na alíquota 
de 2,5% sobre o valor total das remunerações pagas ou creditadas pelas 
empresas, a qualquer título, aos segurados empregados, ressalvadas as 
exceções legais, e é arrecadada, fiscalizada e cobrada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda (RFB/MF). Disponível 
em: <http://www.fnde.gov.br/index.php/saleduc-entendendo-o-salario-
educacao>. Acesso em: 03 abr. 2010.
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Constituição, tem como contribuintes as empresas em geral e 
as entidades públicas e privadas vinculadas ao regime geral 
da Previdência Social (empresa individual ou sociedade que 
assume o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com 
ou sem fins lucrativos, sociedade de economia mista, empresa 
pública e outras sociedades estabelecidas e mantidas pelo 
poder público. Há isenção de recolhimento da contribuição 
social do salário-educação para:
a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, • 
suas respectivas autarquias e fundações; 
as instituições públicas de ensino de qualquer grau; • 
as escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas • 
registradas e reconhecidas pelo competente órgão de edu-
cação, e que atendam ao disposto no inciso II do artigo 55, 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
as organizações de fins culturais;• 
as organizações hospitalares e de assistência social, que • 
observem os requisitos estabelecidos nos incisos I a V do 
artigo 55, da Lei nº 8.212/1991, cumulativamente.
Cumpre destacar que a Constituição previu que a ino-
bservância quanto à não aplicação dos recursos mínimos 
exigidos para o desenvolvimento e manutenção do ensino dá 
margem à intervenção da União no Distrito Federal e nos 
estados e destes nos municípios, como se verifica no artigo 
35, inciso III, como destacam Luiz Alberto David Araújo e 
Vidal Serrano Nunes Júnior (2009, p. 495)
3.3. emenda constitucional 53/2006
A Emenda Constitucional 5323, além de modificar a 
disciplina do salário-educação, acrescentou ao artigo 212 
o parágrafo 6º, por meio do qual estabeleceu que “as cotas 
23 Substituição do Fundef pelo Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação). 
A modificação possibilitou a manutenção dos aspectos positivos do Fundo 
substituído, ampliou a abrangência do atendimento para incluir a educação 
básica, estabeleceu prazo para a fixação do piso salarial profissional nacional 
para o magistério público, indicou em valores pecuniários a complementação 
da União e aperfeiçoou os mecanismos de controle do Fundo.
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estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social 
do salário-educação serão distribuídas proporcionalmente 
ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino”. Também, modificou o 
artigo 60 do ADCT, para estabelecer as seguintes diretrizes:
aplicação durante catorze anos, contados da promulgação • 
da referida emenda de parte dos recursos estabelecidos 
pelo caput do artigo 212 da Constituição na manutenção 
e desenvolvimento da educação básica e na remuneração 
adequada dos trabalhadores da educação24. Referido inves-
timento deverá ser realizado por meio de um fundo contábil 
criado no âmbito de cada pessoa política, denominado Fun-
do de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb25), 
que substituiu o Fundef;
constituição destes Fundos por recursos oriundos da • 
arrecadação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA), Imposto sobre a Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) e Imposto sobre a Transmissão 
causa mortis e Doações (ITCMD), bem como dos impostos 
criados no exercício da competência residual da União, do 
Imposto de Renda (IR), do Imposto Territorial Rural (ITR), 
e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e de 
valores dos Fundos de Participação dos Estados (FPE) e 
dos Municípios (FPM);
a distribuição entre cada estado e seus municípios será • 
proporcional ao número de alunos das diversas etapas e 
modalidades da educação básica presencial, matriculados 
nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de atuação 
prioritária, estabelecidos nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 
211 da Constituição Federal26;
devem ser observadas as garantias elencadas no artigo • 
208, incisos I, II, III e IV da Constituição, ou seja, edu-
cação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, oferta gratuita de educação bá-
24 Exceção à proibição da vinculação de receita tributária (CF, arts. 167, 
IV, e 218, § 5º). 
25 Criação pela lei 11494/2007.
26 Aos estados cabe atuação prioritária no ensino fundamental e médio e 
aos municípios no ensino infantil e fundamental.
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sica para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria; progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito; atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 
educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 
5 (cinco) anos de idade;
realização pelas pessoas políticas das metas de universali-• 
zação da educação básica estabelecidas no PNE;
aplicação dos recursos dos Fundos apenas nas áreas de • 
atuação prioritária;
complementação dos recursos do Fundo pela União, sem-• 
pre que o valor por aluno não atingir o mínimo definido 
nacionalmente, 
possibilidade de utilização de parcela dos recursos destes • 
Fundos na realização de programas destinados à melhoria 
da qualidade da educação;
utilização de, pelo menos, 60% de cada Fundo no paga-• 
mento dos profissionais do magistério da educação básica 
em efetivo exercício.
Importa aqui fazer referência ao Fundeb (Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori-
zação dos Profissionais da Educação), que foi instituído pela 
Emenda Constitucional 53, como um fundo independente para 
cada estado e para o Distrito Federal criado para substituir o 
Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério), lei aprovada 
em 1996 e vigente desde 1998.
O Fundef destinava-se, exclusivamente, ao ensino fun-
damental, ao passo que o Fundeb financia toda a Educação 
Básica, que engloba as seguintes etapas: a) educação infantil 
(creches para crianças de 0 a 3 anos e pré-escola para crian-
ças de 4 a 6); b) ensino fundamental; c) ensino médio; e d) 
educação de jovens e adultos, educação indígena, educação 
profissional, educação do campo e educação especial (voltada 
aos portadores de deficiências).27
27 Disponível em: <http://qese.edunet.sp.gov.br/fundef/>. Acesso em: 03 
abr. 2010.
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É destinada ao Fundeb parte da receita de impostos es-
taduais e municipais. Estes recursos retornam aos estados, 
Distrito Federal e municípios na proporção do número de 
matrículas de suas redes de ensino. Cabe à União estabelecer 
um valor de investimento mínimo por aluno e, diante das pro-
fundas desigualdades econômicas entre estados e regiões do 
País, realizar um importante papel redistributivo, efetuando, 
ainda, complementação para os Estados que estiverem abaixo 
desse valor, a fim de que todos atinjam o valor mínimo na-
cional por aluno. Este Fundo permite a qualificação positiva 
de nossas políticas públicas educacionais.
3.4. emenda constitucional 59/2009
Recentemente, a Emenda Constitucional 59/2009 modi-
ficou a redação de vários artigos da Seção I, do Capítulo III, 
do Título VIII da Constituição, todos relacionados à educação. 
Em relação ao seu financiamento, estabeleceu como priorida-
de para a distribuição dos recursos públicos o cumprimento 
de princípios elencados no artigo 206 da Constituição, a sa-
ber, a universalização e a garantia de padrão de qualidade 
e introduziu a equidade como requisito para indicação das 
situações merecedoras do recebimento de recursos públicos 
(CF, art. 211, § 4º). A equidade é um princípio da política 
educacional que se efetiva mediante a justa distribuição dos 
serviços educacionais entre os diferentes grupos sociais. 
Tenha-se que o Brasil enfrenta, além do problema com a 
qualidade da educação, o da equidade, pois não é difícil sa-
ber que há grande diferença entre o nível socioeconômico e 
cultural dos alunos e as condições escolares relativas à efi-
cácia escolar. O parâmetro estabelecido para a identificação 
de seu cumprimento são as diretrizes do PNE. Com relação a 
este Plano, estabeleceu como meta de sua elaboração e cum-
primento a aplicação de recursos proporcionais ao Produto 
Interno Bruto (PIB) em educação (CF, art. 214, inciso VI) e, 
no artigo 76 do ADCT, aumentou a proporção de receitas que 
devem compor o cálculo dos valores estabelecidos no artigo 
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212 caput, por meio da extinção gradual da desvinculação 
de receitas da União (DRU), sobre os recursos federais des-
tinados à educação. 
4. conclusão
Diante das situações indicadas no texto podemos, a títu-
lo de análise do sistema constitucional de financiamento da 
educação tecer as seguintes considerações: sua evolução foi 
contínua, a partir das modificações realizadas no Texto pro-
mulgado em 5 de outubro de 1988 pela Emendas 14/1996, 
53/2006 e 59/2009. Essa conclusão se fundamenta na inter-
pretação dos dispositivos em seus textos iniciais, de natureza 
programática e de sua evolução, a partir da discriminação 
de receitas e objetivos a serem respectivamente aplicados e 
atingidos. Pode-se indicar, ainda, a preocupação com os profis-
sionais da educação, condição fundamental para a construção 
de um sistema adequado à formação que atenda às diretri-
zes constitucionais, refletida na criação do piso nacional de 
remuneração e no investimento em formação realizado pelas 
pessoas políticas, sobretudo a partir de 2000. O aumento 
das matrículas e da permanência das crianças e adolescen-
tes na rede pública de educação, ao que se soma a criação e 
manutenção dos programas relativos à saúde, alimentação, 
vestuário, transporte e material escolar que têm contribuído 
para a permanência de parcela significativa dos alunos da 
educação fundamental nas escolas. A atuação mais efetiva de 
estados e municípios na realização das atividades relacionadas 
com a prestação deste direito, ante o aumento de recursos 
oriundos do Fundef e, posteriormente, do Fundeb. A indicação 
de metas e objetivos claros pelo PNE tem contribuído para 
a construção de um sistema mais adequado ao atendimento 
das necessidades da sociedade globalizada, que muda per-
manentemente as habilidades e competências que devem ser 
desenvolvidas, principalmente para o ingresso e manutenção 
no mercado de trabalho. Cabe, ainda, uma observação em 
relação à obtenção de um padrão de qualidade adequado aos 
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desafios indicados anteriormente: é importante ressaltar que 
o sistema de planejamento, execução e avaliação das políticas 
públicas de educação e das atividades escolares relacionadas 
com sua realização ainda não é a desejado pelos constituintes 
e por todos nós. Entretanto, é preciso reconhecer a modifi-
cação qualitativa realizada nos últimos anos e a obtenção 
sistemática de resultados melhores que os anteriores. 
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